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c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-
cação do número de dias e horas da respectiva duração);

d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas, da
formação profissional e das classificações de serviço dos anos
relevantes para o efeito;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde o can-
didato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiveram cometidas;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência e natureza do vínculo e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos na alínea b) do n.o 13 do presente aviso,
caso constem no respectivo processo individual, devendo tal facto
ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de admis-
são ao concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente: — Licenciada Maria Guilhermina Dias Carvalho P.
Sampaio, assessora.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Alcina Costa Silva Chaves, assessora prin-
cipal coordenadora.

Maria Manuela Vicente, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando Manuel Vieira Carvalho Brites, téc-
nico superior de 1.a classe coordenador.

Licenciada Maria Irene Vagueiro Martins Salvado, asses-
sora.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pela vogal efectiva licenciada Maria Alcina Costa Silva Chaves.

28 de Abril de 2005. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Rui Cor-
rêa de Mello.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Évora

Rectificação n.o 903/2005. — 1 — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro
de 2003, o despacho n.o 1115/2003, rectifica-se que onde se lê
«2.18 — Sobre o pagamento de contribuições prescritas no âmbito do
Decreto-Lei n.o 380/89, de 27 de Outubro;» deve ler-se «2.18 — Sobre
o pagamento de contribuições prescritas no âmbito do Decreto-Lei
n.o 380/89, de 27 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 124/84, de 18
de Abril.».

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelo direc-
tor da Unidade de Previdência e Apoio à Família no âmbito do referido
despacho desde 24 de Setembro de 2002.

10 de Maio de 2005. — O Director, Luís A. Alves Morais.

Secretariado Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência, I. P.

Aviso n.o 5351/2005 (2.a série). — Por despacho de 14 de Feve-
reiro de 2005 da secretária nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência:

Cláudia Maria Carvalho Félix Almeida, técnica superior de 1.a classe,
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional da Segurança Social
do Norte — nomeada, mediante concurso de acesso limitado, téc-
nica superior de 1.a classe, remunerada pelo escalão 1, índice 510,
da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da data da
aceitação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Maio de 2005. — A Secretária Nacional, Cristina Louro.

Aviso n.o 5352/2005 (2.a série). — Por despacho do conselho
directivo do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência, I. P., de 9 de Maio de 2005:

Carla Raquel dos Santos Pereira, técnica profissional principal do
quadro de pessoal deste Secretariado — reclassificada, com efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República, para a cate-
goria de técnica superior de 2.a classe, do mesmo quadro de pessoal,
nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Abonada pelo escalão 1, índice 400, da tabela anexa ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2005. — A Secretária Nacional, Cristina Louro.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 627/2005 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco a assis-
tente administrativa especialista do quadro de pessoal do Departa-
mento de Modernização e Recursos da Saúde Elvira Maria Sousa
Oliveira Libano para o desempenho de funções de apoio adminis-
trativo no âmbito do meu Gabinete. À remuneração mensal acresce
o valor de 60 % sobre o vencimento base, incluindo nos subsídios
de férias e de Natal.

O presente despacho produz efeitos reportados a 15 de Abril de
2005.

28 de Abril de 2005. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Departamento de Modernização e Recursos da Saúde

Aviso n.o 5353/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto na categoria de técnico profissional principal da carreira de secre-
tário-recepcionista do quadro de pessoal do Departamento de Moder-
nização e Recursos da Saúde. — 1 — Nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Departamento de Modernização e Recursos da
Saúde de 28 de Abril de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
o preenchimento de dois lugares na categoria de técnico profissional
principal da carreira de secretário-recepcionista, com dotação global,
do quadro de pessoal do Departamento de Modernização e Recursos
da Saúde, aprovado pela Portaria n.o 498/2003, de 23 de Junho.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas
as seguintes quotas:

Referência A, para funcionários do quadro de pessoal do Depar-
tamento de Modernização e Recursos da Saúde — um lugar;

Referência B, para funcionários não pertencentes ao quadro de
pessoal do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde — um lugar.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados.

4 — Conteúdo funcional — recepção/secretariado.
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5 — O local de trabalho situa-se na sede do Departamento de
Modernização e Recursos da Saúde ou em outra dependência existente
em Lisboa.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais —
o vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso podem
ser opositores ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, reúnam cumulativamente
os seguintes requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Deter, pelo menos, três anos de serviço na categoria de técnico
profissional de 1.a classe com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Bom.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na avaliação do respectivo currículo pro-
fissional, tendo em consideração:

a) A habilitação académica de base, na qual se ponderará a
titularidade do grau académico;

b) A formação profissional, na qual se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, na qual se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço, cuja ponderação é feita através
da expressão quantitativa, sem arredondamento.

8.2 — A entrevista profissional visa, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A classificação final resultará da classificação obtida pelos can-
didatos nos métodos de selecção utilizados e será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são ao concurso, e respectiva documentação, deverá ser dirigido ao
director-geral do Departamento de Modernização e Recursos da
Saúde, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido através de
correio, com aviso de recepção, expedido, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, para o Departamento de Modernização e Recursos
da Saúde, Avenida de João Crisóstomo, 9, 3.o, 1049-062 Lisboa.

11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, datas de emissão e
de validade e serviço emissor do bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso, com a indicação do número,
da série e da data do Diário da República em que foi publicado
o aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e

natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais de provimento em função pública.

11.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias e as funções que exercem,

bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações e semi-
nários), indicando a respectiva duração e datas de realização;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, mencionando, de maneira inequí-
voca, a natureza do vínculo, a categoria que detém e o tempo
de serviço na função pública, na carreira e na categoria, bem
como a classificação de serviço através de expressão quan-
titativa, sem arredondamento, reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde foram
exercidas as funções durante os anos relevantes para efeitos
de acesso na carreira que descreva as tarefas e responsa-
bilidades cometidas ao funcionário;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os funcionários do quadro de pessoal do Departamento
de Modernização e Recursos da Saúde ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 11.2
do presente aviso desde que os mesmos constem dos respectivos pro-
cessos individuais, devendo tal facto ser expressamente mencionado
nos seus processos de candidatura.

12 — A lista de candidatos admitidos ao concurso é afixada, para
consulta, no Departamento de Modernização e Recursos da Saúde,
na Avenida de João Crisóstomo, 9, 3.o, em Lisboa.

13 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado
se o número de candidatos admitidos for inferior a 100 ou, se igual
ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 11,
e publicado aviso no Diário da República, 2.a série, informando dessa
afixação.

14 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

16 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelos Decretos-Leis n.os 175/98, de 2 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Natália Maria Gomes do Vale, técnica
superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Laurinda Lourenço Dias, técnica superior
de 1.a classe.

Graça Maria Durão Pinto de Almeida, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula Robalo da Silva Gouveia, técnica
superior de 1.a classe.

Maria Celeste Simão Conde, assistente administrativa espe-
cialista.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

28 de Abril de 2005. — O Director-Geral, Pedro Portugal.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 5354/2005 (2.a série). — 1 — Concurso n.o 200 510 —
ciclo de estudos especiais (área de medicina intensiva). — Nos termos
dos n.os 6, 7, 8, 10 e 11 do despacho n.o 276/89, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 172, de 28 de Julho de 1989, faz-se público


